
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

LICITAÇÕES

Subdefensoria Pública-Geral para Assuntos Administrativos

PREGÃO ELETRÔNICO

AVISO DE LICITAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

Pelo presente, com base nas atribuições estabelecidas na Lei Complementar nº 14.130/12, e considerando o atendimento às
disposições legais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Estadual nº 13.191/2009,
Resoluções DPGE/RS nº 01/2013 e n° 21/2020, o Diretor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul
HOMOLOGA o procedimento licitatório abaixo:

Processo nº 23/3000-0000652-6

Pregão Eletrônico nº 22/2023

Lote 01: Fracassado.

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul

Rua Sete de Setembro, nº 666, Centro Histórico - Porto Alegre - RS

Publique-se.

Porto Alegre, 15 de maio de 2023.

SÉRGIO DE OLIVEIRA GUIMARÃES

Diretor-Geral

ANTONIO FLAVIO DE OLIVEIRA 
Rua Sete de Setembro, 666, 10º andar
Porto Alegre
MELISSA TORRES SILVEIRA
Subdefensora Pública-Geral para Assuntos Administrativos
Rua Sete de Setembro, 666, 4º andarD
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Porto Alegre
Fone: 5132109409

Publicado no Caderno do Governo (DOE) do Rio Grande do Sul 
Em 18 de Maio de 2023

Protocolo: 2023000858341

Publicado a partir da página: 136
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Nome do arquivo: Materia_ebf2407d-0ebf-4618-9d66-2cbd8aa4131d.pdf

Autenticidade: Documento íntegro

DOCUMENTO ASSINADO POR DATA CPF/CNPJ VERIFICADOR
__________________________________________________________________________________________________________________________________________

PROCERGS CENTRO DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COM 18/05/2023 09:08:10 GMT-03:00 87124582000104 Assinatura válida
Responsável: JOSE ANTONIO COSTA LEAL 84948337749
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Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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